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A versão anterior permanece no Diário Edição nº 00322 de 09/07/2026. Consulte a edição original em: /system/visualizar-
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RESUMO DO OBJETO
Concede  afastamento  remunerado  a  servidor  público  municipal  ocupante  de  cargo  efetivo,  para  fins  de
desincompatibilização eleitoral, em razão de sua pretensão de concorrer ao cargo eletivo de Deputado Estadual, com
fundamento na Lei Complementar nº 64/1990 e na legislação municipal aplicável, vigorando o afastamento no período
de 04 de julho de 2026 a 05 de outubro de 2026, devendo o servidor retornar imediatamente às funções quando
cessado o motivo ou encerrado o prazo legal, e ficando obrigado a comunicar ao Departamento de Recursos Humanos
qualquer alteração em sua condição de pré-candidato ou candidato, bem como a apresentar, no prazo de até cinco dias
úteis após o encerramento do período de requerimento de registro de candidatura,  documento oficial  da Justiça
Eleitoral comprobatório do registro ou de sua inexistência, e, encerrado o processo eleitoral, certidão ou documento
oficial que demonstre a situação final da candidatura, no prazo de até cinco dias úteis após o retorno às atividades,
podendo o uso do afastamento em desacordo com sua finalidade legal ensejar revisão administrativa, apuração de
responsabilidade funcional e medidas de ressarcimento ao erário, mediante processo administrativo com contraditório e
ampla defesa, entrando a portaria em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 04 de julho de 2026.
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acesso  à  informação  pública,  integrando  o  Diário  Oficial  Eletrônico  municipal.  A  autenticidade  pode  ser  verificada  em:
https://getpublic.inf.br/system/autenticar-materia?materia=20260708061130&link=PMJC.  Extrato  emitido  eletronicamente  para
instrução de defesas administrativas, processos licitatórios e demais procedimentos que exijam comprovação sintética de publicação.
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